VANTAGEM COMPARATIVA DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL BRASILEIRO EM RELAÇÃO AOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA by Christina Bazilio, Andréia et al.
67Ano X  Nº 17  Janeiro de 2008  Salvador, BARDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Resumo
Este trabalho tem como objetivo
avaliar a vantagem comparativa do
etanol produzido e exportado pelo
Brasil em relação ao dos Estados
Unidos da América, no período de
1983 a 2005. Foram utilizados os ín-
dices de Vantagem Comparativa
Revelada (VCR) e de Vantagem
Comparativa Revelada Simétrica
(VCRS). Os resultados mostram que
o Brasil possui vantagem compara-
tiva nas exportações de etanol em
relação aos Estados Unidos, as quais
foram elevadas em quase todo o pe-
ríodo, à exceção dos anos de 1990 e
1991, mas com tendência de cresci-
mento desse índice após 2003. O
mesmo não se observou em relação
ao Estados Unidos, que tendem a
não aumentar suas exportações, de-
vido a sua real necessidade de im-
portação de etanol para o consumo





This paper aims to assess the
comparative advantage of the etha-
nol produced and exported by Brazil
to the United States of America, in the
period from 1983 to 2005. Therefore,
the Revealed Comparative Advanta-
ge (RCA) and the Revealed Symme-
tric Comparative Advantage (RSCA)
indices were used. The results show
that Brazil has a comparative advan-
tage in exports of ethanol compared
to the United States, which were high
in almost the entire period, except for
the years of 1990 and 1991, but with
an increasing trend in this index after
2003. The same does not happen with
the United States, where there is no
increasing trend in exports; instead,
there is a need for ethanol imports in






A procura por fontes de energias
alternativas em substituição aos com-
bustíveis fósseis deixou de ser prio-
ridade em países considerados sub-
desenvolvidos, passando a compor os
principais focos de discussões de
meios universitários e político-econô-
micos de todo o planeta. A produção
de energia elétrica a partir da bio-
massa é muito defendida como uma
alternativa importante para todos os
países, assim programas nacionais
começaram a ser desenvolvidos vi-
sando o incremento da eficiência de
sistemas para a combustão, gasei-
ficação e pirólise da biomassa. Os
combustíveis mais comuns a par-
tir de biomassa são os resíduos agrí-
colas, madeira e plantas como a cana-
de-açúcar e milho, que são colhidos
com o objetivo de produzir energia
(TOLMASQUIM, 2004).
Razões econômicas (economia de
divisas) e sociais (geração de empre-
gos) inspiraram a utilização do álco-
ol (etanol) como combustível, mas
sua sustentabilidade também se ba-
seia na contribuição para a melhoria
do meio ambiente. O ideal de um
combustível limpo e renovável tor-
nou o álcool um grande aliado na
luta contra a degradação ambiental,
principalmente nos grandes centros
urbanos, e também ofereceu ao mun-
do a oportunidade de comercializar
um combustível que expõe o merca-
do global a livre concorrência, uma
vez que pode vir a ser produzido em
diversos países, mediante a variados
produtos e preços diferenciados. O
etanol abriu caminho à quebra do
monopólio do petróleo. E a partir da
década de noventa, o processo de
globalização ganhou um novo ritmo,
determinando o aumento das tran-
sações financeiras, maior volatilida-
de do capital, acirramento da concor-
rência e expansão dos fluxos de co-
mércio.
O álcool (etanol) pode ser produ-
zido a partir de diferentes matérias-
primas: amiláceas (mandioca, bata-
ta-doce, milho e outros grãos),
celulósicas (madeiras e resíduos
agrícolas, dentre os quais destaca-se
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o bagaço de cana-de-açúcar) e saca-
rinas (cana-de-açúcar, sorgo sacarino
e beterraba). O açúcar, entretanto, só
pode ser produzido a partir de maté-
rias-primas sacarinas. As matérias-
primas amiláceas e celulósicas dife-
rem das sacarinas por não possuírem
açúcares diretamente fermentescíceis,
requerendo uma etapa de conserva-
ção dos polímeros de glicose que
constituem essas matérias-primas em
moléculas simples de glicose.
A produção de etanol no Brasil é
diferente dos Estados Unidos da
América (EUA). No Brasil, o etanol
é produzido a partir da cana-de-açú-
car, cuja cultura apresenta uma ex-
pansão significativa, substituindo
outras culturas menos rentáveis, en-
tre elas a de milho. Nos EUA, o
etanol é produzido quase que exclu-
sivamente do milho, cuja cultura
cresce vertiginosamente em detri-
mento de outros grãos, como a soja
(BOURNE Jr., 2007).
A produção atual de álcool no
mundo é da ordem de 35 bilhões de
litros, dos quais 60% destinam-se ao
uso combustível, tendo o Brasil e os
Estados Unidos como os principais
produtores e consumidores. O mer-
cado possui enorme potencial de
expansão, graças a fatores como o
combate mundial ao efeito estufa e
à poluição local, que levaram à subs-
tituição de aditivos tóxicos na gaso-
lina; a valorização da segurança ener-
gética, buscando autonomia pela di-
versificação das fontes de energia uti-
lizadas; o incremento da atividade
agrícola, que permite a criação de
empregos e a descentralização eco-
nômica (UNICA, 2007).
As recentes ampliações na pro-
dução de etanol, como também nas
áreas de cultivo de cana-de-açúcar
no Brasil e de milho nos EUA vêm
demonstrando a crescente importân-
cia, já significativa, da exportação do
etanol no mercado internacional.
Não existe mais dúvida de que as
fontes renováveis de energia terão
uma participação cada vez mais re-
levante na matriz energética global.
As projeções mais recentes indicam
que essa participação pode chegar a
10% em 2020. No Brasil já existe uma
tradição no uso de fontes renováveis
tanto para geração de eletricidade
quanto nos setores de transporte e
siderurgia, e é inegável a contribui-
ção que ainda pode ser dada ao país
pelo aprimoramento da queima do
bagaço de cana, gerando energia elé-
trica excedente a ser comercializada
com grandes consumidores ou dis-
tribuidores (TOLMASQUIM, 2004).
Obtido da cana-de-açúcar, o
etanol brasileiro tem custo de pro-
dução de US$ 0,22 por litro, ante US$
0,30 americano, extraído do milho, e
US$ 0,53 do etanol europeu, obtido
da beterraba (UNICA, 2007). Os Es-
tados Unidos estão investindo pesa-
damente na linha de pesquisa de
extração de etanol a base de milho,
mas principalmente de celulose, mas
a grande vantagem brasileira é po-
der usar uma matéria-prima que já
é abundante, com usinas já em fun-
cionamento e aliado a uma cultura
de produção desde a formação do
Estado Brasileiro.
O álcool tem tido seu reconheci-
mento na comunidade internacional
como uma das possíveis soluções aos
problemas ambientais, destacando-
se como um dos melhores candida-
tos a ser apoiado com políticas de
financiamento (Mecanismos de De-
senvolvimento Limpo – MDL), se-
gundo estabelecido no Protocolo de
Kyoto, tratado internacional no qual
os países envolvidos têm a obriga-
ção de reduzir a quantidade de ga-
ses poluentes em, pelo menos, 5,2%
até 2012, em relação aos níveis de
1990 (SACHS e MARTINS, 2007).
Diante da importância do uso do
etanol como combustível substituto
ao petróleo, como também as impli-
cações as exportações brasileira e
americana, este trabalho tem como
objetivo avaliar a vantagem compa-
rativa do etanol produzido e expor-
tado pelo Brasil em relação ao dos
Estados Unidos da América, no pe-
ríodo de 1983 a 2005.
Importância histórica
Berço do setor sucroalcooleiro
Na época das Grandes Navega-
ções um dos propósitos para a des-
coberta de novas terras era a falta de
áreas cultiváveis na Europa, em que
pudessem prosperar espécies de
plantas como a cana-de-açúcar, cujo
produto, o açúcar, era escasso e caro
no Velho Continente. Portugal plan-
tava cana nas ilhas de Cabo Verde,
Açores e Madeira, mas ainda assim,
eram poucas as terras apropriadas
para a cultura. Com a Descoberta do
Brasil, a cana-de-açúcar foi trazida
para a América, e as primeiras mu-
das chegaram em 1532 junto com a
expedição de Martim Afonso de
Souza. Uma vez aqui, a planta espa-
lhou-se no solo fértil de massapé,
com a ajuda do clima tropical quen-
te e úmido e da mão-de-obra escra-
va trazida da África (UNICA, 2007).
A cana-de-açúcar, gramínea tro-
pical de suco adocicado e rápido
crescimento é desde o período colo-
nial a cultura mais amplamente de-
senvolvida, e um dos principais pro-
dutos de exportação desde o século
XVI. O setor sucroalcooleiro figura
entre as mais tradicionais e antigas
indústrias não-extrativas de mani-
pulação e processamento da biomas-
sa no Brasil. Do século XVI ao sécu-
lo XVIII, esta atividade tinha abso-
luta preponderância sobre todas as
outras atividades econômicas desen-
volvidas no país (PAIXÃO, 1997
apud CORREA NETO, 2002).
A cultura da cana-de-açúcar ga-
nhou impulso em 1967, após a pri-
meira crise dos preços do petróleo,
quando foi instituído o Proálcool
(programa do governo federal cujo
objetivo na primeira fase era de ex-
pandir o uso do álcool anidro na ga-
solina). Após o segundo choque dos
No Brasil,
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preços do petróleo, em 1979, iniciou-
se uma segunda fase do programa
visando à produção de álcool hidra-
tado para ser usado como substituto
da gasolina, contudo baseando-se
principalmente em destilarias autô-
nomas, expansão das áreas plantadas
e intenso desenvolvimento da enge-
nharia nacional. Após o segundo cho-
que do petróleo, surgiram, com su-
cesso, motores especialmente desen-
volvidos para o álcool hidratado.
Açúcar, álcool anidro (aditivo
para a gasolina) e álcool hidratado
(substituto da gasolina) são gerados
para os mercados interno e externo
a partir da cana-de-açúcar, com di-
nâmica de preços e demanda dife-
rentes. Durante séculos essa regula-
mentação foi feita pelo governo e a
partir de 1990, em processo concluí-
do em 1999, a responsabilidade foi
repassada integralmente ao setor
privado e hoje prevalece o regime de
livre mercado, sem subsídios, no
qual os preços de açúcar e álcool
definem-se de acordo com as oscila-
ções de oferta e demanda. Os preços
da cana são definidos de acordo com
a qualidade da matéria-prima, os
preços efetivos obtidos pelos produ-
tores finais e sua participação per-
centual no preço final dos produtos
(UNICA, 2007).
Na época da desregulamentação,
no final dos anos de 1990, o setor
vivenciou um momento difícil com
preços baixos e queda do consumo
do álcool hidratado devido ao suca-
teamento da frota de veículos movi-
dos a álcool e o melhor preço do açú-
car em relação ao álcool. O que pro-
vocou um deslocamento da maior
parte da matéria-prima para a pro-
dução de açúcar, gerando conse-
qüentemente instabilidade no abas-
tecimento de álcool. Nos anos se-
guintes, o setor sucroalcooleiro pas-
sou por mudanças positivas, como
ganho de eficiência que fez com que
esse setor conquistasse mercados, o
lançamento dos veículos flex-fuel, em
2003, que deu novo impulso ao ál-
cool combustível em meio à alta do
petróleo e o interesse dos países de-
senvolvidos em soluções que dimi-
nuam o impacto causado pela polui-
ção na amosfera.
O crescimento da cultura da
cana-de-açúcar está condicionado
aos mercados do etanol e o do açú-
car. Sendo que o mercado do etanol
teve seu preço liberado recentemen-
te, e foi dirigido às necessidades in-
ternas que são orientadas pelas po-
líticas de governo que determinam
a proporção de etanol na mistura da
gasolina, uma vez que o mercado de
carros exclusivamente a álcool está
desarticulado. Já o açúcar, que é uma
commodity, tem seu preço e atrativi-
dade pelas variações do mercado
internacional (CORREA NETO,
2002).
Para fazer esse gerenciamento e
dar estabilidade à produção e de-
manda dos produtos setoriais, a área
privada tem buscado criar instru-
mentos de mercado, como operações
futuras, e abrir novos mercados para
o açúcar e o álcool, pela quebra da
barreiras protecionistas, além de lu-
tar pela transformação do álcool em
commodity ambiental.
Cada tonelada de cana-de-açúcar
tem um potencial energético equiva-
lente a 1,2 barril de petróleo. O Bra-
sil é o maior produtor de cana-de-
açúcar do mundo, seguido por Índia
e Austrália, sendo que na média 55%
da cana brasileira vira álcool e 45%
açúcar (UNICA, 2007). No Brasil a
cana é plantada nas regiões Centro-
Sul e no Norte-Nordeste, o que per-
mite dois períodos de safra. A cana
plantada demora de um ano a um
ano e meio para ser colhida e pro-
cessada pela primeira vez, sendo as-
sim uma cultura perene, com um ci-
clo de produção de cinco a sete anos.
As características da cana são fato-
res fundamentais no que concerne ao
rendimento global da produção e ao
custo final do produto, uma vez que
a matéria-prima representa aproxi-
madamente 60% deste custo.
Nova faceta do milho
Países como Austrália, Tailândia,
México, Suécia, Canadá, Colômbia,
Índia, China, Japão e países que in-
tegram a União Européia já ensaiam
programas de álcool, estimulados
por preocupações ambientais e agrí-
colas. Aliado a essa mais recente ban-
deira de preservação, os Estados
Unidos já possuem uma frota de mais
de um milhão e meio de veículos fle-
xíveis (rodam com diversas misturas
de álcool e gasolina) e deverão au-
mentar muito a utilização do álcool
misturado à gasolina em razão do
banimento do MTBE – metil-tércio-
butil-éter na Califórnia e em outros
estados, em virtude da contaminação
dos lençóis freáticos causada por esse
derivado do petróleo.
Despertado o interesse dos ame-
ricanos na produção de etanol, e uma
vez que são grandes produtores de
milho, começaram por aliar a neces-
sidade de etanol com a produção de
um grão no qual possuem tradição.
O interesse elevou a tal ponto o pre-
ço do milho que os produtores ame-
ricanos já se preparam para colhe-
rem grandes safras. Cerca de um
quinto dela destinado à produção de
etanol – mais que o dobro do que se
destinavam cinco anos atrás. No en-
tanto, a demanda de combustíveis
entre os americanos é tão grande,
que mesmo que toda a safra de mi-
lho e soja na atualidade fosse trans-
formada em biocombustível, ela
substituiria apenas 12% da gasolina
e 6% do óleo diesel consumido no
país. Contudo, a perspectiva de on-
das douradas de plantações de com-
bustível é atraente demais para ser
ignorada, sobretudo diante do exem-
plo do Brasil (BOURNE Jr., 2007).
Com o embargo do petróleo pro-
movido pela OPEP (Organização
dos Países Exportadores de Petróleo)
em 1973, os Estados Unidos e outros
países começaram a pensar no etanol
como uma alternativa complemen-
tar, misturando-o a gasolina de
modo a ampliar ao máximo seus es-
toques de combustível, e só depois
de 2000 o álcool voltou com toda a
força como combustível, sobretudo
sob a forma de aditivo em fórmulas
menos poluentes de gasolina - E85
(85% de etanol, 15% de gasolina).
Os argumentos aplicados no in-
centivo da produção de etanol como
combustível baseiam-se na alegação
do que o setor petroleiro se benefi-
ciou de subsídios imensos durante
décadas, incluindo bilhões de dóla-
res por ano em renúncia fiscal, as-
sim como dezenas de bilhões de dó-
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lares empregados todos os anos na
defesa dos campos petrolíferos no
Oriente Médio, antes mesmo da
Guerra no Iraque. Como também
nos incalculáveis prejuízos à saúde
das pessoas e ao ambiente ocasiona-
do pela poluição gerada por automó-
veis, caminhões e refinarias.
Desde o início do boom do etanol
nos EUA, os preços do cereal subi-
ram acentuadamente, o que causou
e vem causando impactos muito ex-
pressivos nos mercados globais do
milho, da soja, do trigo e das rações
e, por ‘efeito dominó’, nos mercados
de carnes, dado o encarecimento dos
seus custos de produção. A produ-
ção de milhos nos EUA, que caiu
sucessivamente nos últimos anos
(Tabela 1) deverá crescer significati-
vamente nos próximos anos, movi-
da pela expansão do mercado de
etanol elaborado com o milho (TSU-
NECHIRO e PEREZ, 2007).
No entanto, são grandes os cus-
tos na produção de etanol tendo
como matéria-prima o milho, uma
vez que o cultivo de milho requer
grandes quantidades de herbicidas
e fertilizantes à base de nitrogênio e
pode provocar mais erosão no solo
do que qualquer outra cultura agrí-
cola, como também a própria produ-
ção de etanol de milho consome uma
quantidade considerável de combus-
tível fóssil, justamente o que ele vem
substituir. Ao contrário do que ocor-
re com o milho, no qual o amido con-
tido no grão tem de ser transforma-
do em açúcar com ajuda de dispen-
diosas enzimas antes de ser fermen-
tado, o próprio caule de cana-de-
açúcar já é constituído de 20% de
açúcar, e começa a fermentar logo
depois de ser cortada.
Quase todo o etanol dos Estados
Unidos é destilado de milho amare-
lo usado na alimentação de animais
e o aumento da área de milho nos
próximos anos nos EUA objetiva o
abastecimento das destilarias de ál-
cool, o que deve resultar em menor
disponibilidade de grão para outros
destinos, como a exportação e a in-
dústria de rações. Portanto, o avan-
ço do etanol de milho nos Estados
Unidos, de um lado, abre espaço
para o Brasil, Argentina e outros pa-
íses concorrentes, no mercado de
exportação de milho em grão e de
seus derivados, mas, de outro, esti-
mula a produção de soja em países,
como o próprio Brasil e a Argentina.
A proliferação de usinas de etanol já
provoca aumento de preços (BOUR-
NE Jr., 2007).
O álcool combustível vem com-
provando sua importância ao mer-
cado americano, despertando o in-
teresse dos agricultores e do setor
industrial. Mas também, impulsio-
nando o interesse crescente dos bra-
sileiros na plantação de cana-de-açú-
car para a produção e abastecimen-
to do mercado de etanol, como tam-
bém para o cultivo de grãos, princi-
palmente o milho e a soja, uma vez
que existe um cenário favorável para
esses produtos no setor alimentício.
Álcool no contexto mundial
No início as exportações de álco-
ol brasileiro eram destinadas em sua
grande maioria para uso industrial
ou doméstico, e muito pouco para
uso carburante. Foi a partir de 2003
que se iniciou uma tendência de au-
mento da parcela de exportação de
álcool combustível, o que se concre-
tizou nos anos seguintes. O álcool
carburante tornou-se destaque a par-
tir de 2004 e com grande perspecti-
va de se manter para o futuro (TOR-
QUATO e PEREZ, 2007).
Essa demanda externa por álco-
ol combustível cresce a cada ano em
virtude da necessidade de reduzir a
emissão de poluentes na atmosfera,
como também do alto preço de pe-
tróleo. Entre os anos de 2001 e 2005
a quantidade de álcool exportado
pelo Brasil cresceu 614,3%. A deman-
da externa pelo álcool voltado para
as indústrias farmacêuticas, cosmé-
ticas, de bebidas e de alimentos, tam-
bém vêm crescendo (SACHS e MAR-
TINS, 2007).
A Tabela 2 apresenta o ranking
dos maiores produtores de álcool
produzido no mundo e sua quanti-
dade referente a safra de 2006, sen-
do que o valor exportado pelo Brasil
foi de 3.845.000.000 litros de álcool,
o que gerou uma receita de US$
1.770.000.000 (ANUÁRIO EXAME
INFRAESTRUTURA, 2007).
Tabela 1 – Produção de milho (em milhões de toneladas) e seus principais
produtores, 2001 a 2007.
Fonte: USDA (Departamento de Agricultura dos Estados Unidos) apud TSUNECHIRO e PEREZ, 2007.
Fonte: Datagro, safra 2006 apud ANUÁRIO EXAME
INFRAESTRUTURA, 2007.
Tabela 2 – Maiores produtores de
álcool do mundo em 2006.
Há um consenso entre os empre-
sários do setor canavieiro quanto à
manutenção dos mercados conquis-
tados e ao cumprimento dos acordos
estabelecidos, para que a credibilida-
de internacional e o processo de ex-
portação do álcool se perdurem. A
padronização do álcool combustível
é um fator importante na questão
das exportações, pois dá garantias
técnicas ao produto e segurança na
manutenção dos mercados conquis-
tados.
O grande termômetro da rele-
vância e da credibilidade do setor
sucroalcooleiro é o interesse de gran-
des empresas importador-exporta-
doras na produção e exportação do
produto. Isto é demonstrado com
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aquisições de usinas por grupos na-
cionais e internacionais (concentra-
ção) e utilização de joint-venture e
fusões de empresas do setor. Estes
tipos de operações podem refletir em
algumas vantagens como economia
de escala, poder de mercado, maior
eficiência administrativa, diversifi-
cação do risco e redução de custos.
Os mercados nacional e interna-
cional do açúcar e do álcool apresen-
tam forte regulação, através de bar-
reiras tarifárias e não tarifárias ao co-
mércio e forte especificações dos pro-
dutos. Mudanças nestas regras po-
dem provocar grandes alterações nos
mercados. Contudo há a necessida-
de e a obrigação de assegurar retor-
no aos investimentos presentes e fu-
turos, o que pode ser considerado
garantia de curtos e médios prazos no
fornecimento externo do produto.
As vendas externas de álcool
atingiram a cifra de US$ 1,48 bilhão
em 2007, uma diminuição de apro-
ximadamente 8% em relação ao ano
de 2006. Juntos, o açúcar e o álcool
ocupam a quarta posição na pauta
das exportações do agronegócio bra-
sileiro, atrás somente do complexo -
soja, carnes e produtos florestais,
segundo dados do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA, 2008).
O Brasil exportava cerca de 343
milhões de litros de álcool em 2001,
volume que saltou para 3,53 bilhões
de litros em 2007. No período entre
2001 e 2007, as exportações de álco-
ol cresceram 1.029,7% e, na compa-
ração de 2007 com o ano anterior, as
vendas externas aumentaram 3,32%.
Essa aceleração ficou mais evidente
a partir de 2004 com a introdução por
alguns países da obrigatoriedade do
uso do álcool como aditivo a gasoli-
na, especialmente os Estados Unidos
(EUA), principais importadores do
álcool brasileiro. A Tabela 3 apresen-
ta os principais compradores do ál-
cool brasileiro no ano de 2007. Nes-
tes países, é verificada uma deman-
da crescente, advinda de uma polí-
tica de adição de álcool à gasolina,
com exceção dos países do Caribe e
América Central, que mantém bases
de reexportação de álcool para os
EUA (TORQUATO e PEREZ, 2007).
O Brasil vem apresentando sig-
nificativa presença no mercado de
exportação de álcool combustível,
com perspectivas de aumento da
demanda mundial de álcool. Contu-
do são inegáveis os problemas inter-
nos que acometem diretamente a
exportação brasileira. A infra-estru-
tura e a logística afetam, de diferen-
tes formas, as funções econômicas
básicas de produção, comercializa-
ção e consumo. A capacidade de es-
coamento da produção brasileira
não acompanha o seu crescimento,
o que pode resultar em perda da
competitividade em vários setores
produtivos do agronegócio brasilei-
ro. As boas perspectivas de deman-
da por álcool nos mercados, interno
e externo, trazem um alerta para a
questão da logística, de como escoar
a produção sem que acarretem per-





A vantagem comparativa revela-
da formulada por David Richard
está entre as mais importantes teori-
as do comércio internacional, na qual
enfatiza que as vantagens compara-
tivas são frutos de um único fator:
as diferenças existentes entre as na-
ções com relação à produtividade do
trabalho. Contudo, a vantagem com-
parativa formulada por Heckscher-
Ohlin, infere que os produtos de
uma localidade com vantagem com-
parativa no comércio exterior são
influenciados pela abundância rela-
tiva dos fatores da região, ou seja, a
correta utilização da diferença da
dotação de recursos (especialmente
capital e trabalho) entre regiões é o
determinante das vantagens compa-
rativas (HIDALGO e MATA, 2004).
O conceito de vantagem compa-
rativa revelada introduzida em 1965
por Bela Balassa deu origem aos
mais difundidos indicadores de de-
sempenho, sendo aplicado para a
relação entre um determinado país
ou região para um conjunto de refe-
rência (países, país ou regiões), ana-
lisando sua participação nas expor-
tações de determinado produto ou
setor e sua participação nas expor-
tações totais (VICENTE, 2005).
O conceito de Vantagem Compa-
rativa Revelada (VCR) define que o
comércio exterior “revela” as vanta-
gens comparativas existe entre regi-
ões mediante o produto ou fator ana-
lisado. Ele pondera os resultados
obtidos depois de verificado o co-
mércio entre regiões. A intuição con-
tida na fórmula, representação do
conceito de VCR, apresentada abai-
xo é a seguinte: uma economia-obje-
to apresenta vantagem comparativa
revelada se sua exportação de um
determinado produto, comparada
com a exportação do mesmo produ-
to de uma economia-referência, for
maior do que o peso relativo das ex-




                Xj / Xk
Sendo (valores em US$ FOB):
Xij = Exportações do produto i da
região j;
Xik =Exportações do produto i da
região k;
Xj   =Exportações totais da região j;
Xk  =Exportações totais da região k.
Quando VCRij > 1 a vantagem
comparativa do produto i é “revela-
da”. De forma análoga, para VCRij
< 1 a mercadoria não detém vanta-
gem comparativa revelada.
O Indicador das Vantagens Com-
parativas Reveladas não leva em
consideração em sua formulação as
importações. As restrições das im-
portações viam políticas protecionis-
tas é o principal motivo desse des-
Tabela 3 – Principais compradores
do álcool brasileiro no ano de 2007
Fonte: MAPA, 2008.
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carte, e foi objeto de crítica o fato
desse indicador poder descrever os
padrões de comércio efetivo (reali-
zado), contudo não podendo avali-
ar se esses padrões são ou não óti-
mos (HIDALGO e MATA 2004).
Vantagem Comparativa Revelada
Simétrica - VCRS
O índice de vantagem comparati-
va revelada detém a limitação de que
a desvantagem e a vantagem compa-
rativa possuem dimensão assimétri-
ca. A primeira variando entre 0 e 1 , e
a segunda entre 1 e infinito. A fim de
superar essa limitação, Laursen (apud
HIDALGO e MATA, 2004) em 1998
desenvolveu um índice normalizan-
do a expressão da seguinte forma:
VCRSij = 
(VCRij – 1)
                (VCRij + 1)
Em que, VCRSij representa o ín-
dice de vantagem comparativa reve-
lada simétrica. Depois de realizada
essa normalização, o índice VCRSij
tende a variar no intervalo –1 e 1.
Assim, se tal índice se encontra no
intervalo entre 0 e 1, a economia terá
vantagem comparativa revelada na-
quele produto. Por outro lado, se o
índice se encontra no intervalo –1 e
0, o produto apresentará desvanta-
gem comparativa revelada.
Fontes dos dados
Os dados para calcular estes ín-
dices relativos ao valores de expor-
tação total do Brasil foram coletados
junto ao Ministério do Desenvolvi-
mento da Indústria e do Comércio
Exterior (MDIC) e através da World
Trade Organization (WTO), sendo
que este último também foi a fonte
de coleta dos valores de exportação
total dos Estados Unidos da Améri-
ca. Os valores de exportação de
etanol brasileiro e americano foram
coletados junto à Food Agriculture
Organization (FAO). Os dados de
exportação foram todos Free on Board
(FOB) em dólares americanos.
Convém ressaltar que o Brasil
iniciou sua exportação de etanol em
1978, porém os Estados Unidos en-
traram no mercado mundial como
exportador somente em 1983, justi-
ficando assim o período compreen-
dido em nossa pesquisa, que foi de
1983 a 2005.
Resultados e discussão
Os índices de Vantagem Compa-
rativa Revelada e Simétrica permiti-
ram identificar a importância do ál-
cool combustível nas exportações
brasileiras em relação às exportações
totais e de etanol dos Estados Uni-
dos.
A Tabela 4 apresenta os valores
da exportação total e de etanol do
Brasil e dos Estados Unidos, e conse-
quentemente o Índice da Vantagem
Comparativa Revelada (VCR) e do
Índice da Vantagem Comparativa
Revelada Simétrica durante o perío-
do de 1983 a 2005.
Observou-se que o Brasil apre-
senta vantagem comparativa revela-
da (VCR) e vantagem comparativa
revelada simétrica (VCRS) na expor-
tação de etanol em quase todo o pe-
ríodo de 1983 a 2005, comparada
com o exportado pelos EUA. Con-
tudo apenas nos anos de 1990 e 1991
obtive-se um valor negativo (Figura
1), uma vez que o valor da exporta-
ção de etanol pelo Brasil caiu signi-
ficativamente, o que é justificável
pelo período de desregulamentação,
no qual o Brasil vivenciou um mo-
mento difícil com preços baixos e
queda do consumo do álcool hidra-
tado, devido ao sucateamento da fro-
ta de veículos movidos a álcool e o
melhor preço do açúcar em relação
ao álcool, o que acabou por provo-
car um deslocamento da maior par-
te da matéria-prima para a produ-
ção de açúcar, gerando conseqüen-
temente instabilidade no abasteci-
mento de álcool.
As exportações de etanol pelo
Brasil nos anos de 1983 a 1986 foram
elevadas, uma vez que após o segun-
do choque dos preços do petróleo,
em 1979, iniciou-se uma segunda
fase do programa do Proálcool, vi-
Tabela 4 – Vantagem Comparativa Revelada (VCR) e Vantagem
Comparativa Revelada Simétrica (VCRS) das exportações de Etanol
Brasileiro em relação ao dos Estados Unidos da América no período de
1983 a 2005 (Valores em mil dólares)
* Vantagem Comparativa Revelada.     **Vantagem Comparativa Revelada Simétrica.
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e
do Comércio Exterior (MDIC); Food Agriculture Organization (FAO, 2007); WTO (2007).
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sando à expansão das áreas planta-
das de cana-de-açúcar, desenvolvi-
mento da engenharia nacional e pro-
dução de álcool hidratado para ser
usado como substituto da gasolina,
aumento assim a produção e álcool
combustível e sua maior oferta para
o mercado externo. Mas também
convém ressaltar que só foi a partir
de 1983 que os Estados Unidos ini-
ciaram sua exportação de etanol, ele-
vando sua oferta de etanol a partir
de 1987, coincidindo com a queda da
exportação de etanol pelo Brasil.
A partir de 1990 até o ano de
2002, os Estados Unidos foram o
maior exportador de etanol do mun-
do, contudo em relação a sua expor-
tação total, comparando com o vo-
lume exportado pelo Brasil e princi-
palmente quando analisada a expor-
tação total brasileira, é inegável que
o Brasil apresenta vantagens compa-
rativas e competitivas muito signifi-
cativas. De acordo com a Figura 2,
após 2001 o Brasil vem apresentan-
do uma exportação de etanol ascen-
dente, compravada pelo crescimen-
to dos índices de VCR e VCRS. O
mesmo não observamos em relação
ao Estados Unidos, que tendem a
não aumentar suas exportações, de-
vido a sua real necessidade de im-
portação de etanol para o consumo
de seu mercado interno.
As análises do VCR e VCRS in-
dicaram que a exportação de álcool
combustível brasileiro é um setor
dinâmico e competitivo, e que ape-
sar dos Estados Unidos apresenta-
rem valores relativamente expressi-
vos de exportação de etanol, o Bra-
sil ainda detém maior vantagem
comparativa e grande importância
na pauta das produções e exporta-
ções de biocombustíveis. E como
demonstra a figura acima, a partir de
2003, as exportações do setor sucro-
alcooleiro vêm ganhando destaque
internacional com o ganho de efici-
ência, conquista de novos mercados,
e o lançamento dos veículos flex-fuel,
apresentando uma nova alternativa
ao planeta de como amenizar os im-
pactos causados pela poluição na
amosfera.
Conclusão
A análise de vantagem compara-
tiva revelada e simétrica mostrou
que o Brasil possui vantagem nas
exportações de etanol em relação ao
exportado pelos Estados Unidos,
com tendência de crescimento desse
índice. Esta análise é importante,
pois mostra claramente o impacto da
questão do álcool combustível como
meio de desenvolvimento para a
economia brasileira, e também para
o fortalecimento internacional do
Brasil como exportador de um pro-
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